
Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 17 de outubro de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 17/10/2023

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ(MF) nº: 52.034.139/0001-50 - NIRE: 35.300.116.739

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de Setembro de 2023.
Data: Aos vinte e sete dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três. Hora: Às 07:00 (sete)
horas. Local: Na sede social da Companhia, localizada na Avenida José de Grande nº 518/642, Bairro
Fragata, no Município de Marília, Estado de São Paulo. Presença: Dispensada a convocação, tendo
em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: o Presidente,
Sr. Rodrigo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG SSP/SP
nº 28.343.981-6 e inscrito no CPF/MF sob o nº 204.042.408-36, residente e domiciliado Rua Antônio
Marangão, nº 30, Jardins de Renoir, CEP. 17.516-823, município de Marília, Estado de São Paulo;
ii. Conselheiros, sem designação específica: Sr. Carlos Henrique Araújo Garla, brasileiro, casado,
administrador, portador da cédula de identidade de RG. SSP/SP nº 33.214.347-8 e inscrito no CPF/
MF sob o nº 214.762.618-06, residente e domiciliado a Rua José Alfredo de Almeida, 240 - Casa 13,
Condomínio Quintas do Bonfim, Bairro Senador Salgado Filho, Cep: 17502-220, município de Marília,
Estado de São Paulo e Sr. Luis Gustavo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula
de identidade de RG SSP/SP nº 19.341.925-7 e inscrito no CPF/MF sob o nº 096.378.638-50, residente
e domiciliado a Rua das Turquesas nº 280, Jardim Tangará, CEP: 17516-090, Marília / SP e do Sr. Luis
Felipe Araujo Garla, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG SSP/SP.
44.584.003-1 e inscrito no CPF/MF sob nº 319.905.208-80, residente e domiciliado na Rua Antonio
Augusto Netto Filho, 108, Residencial J de Monet, Cep. 17516-808, município de Marília, Estado de
São Paulo. Composição da Mesa: Assumiu a presidência da reunião o Presidente do Conselho de
Administração, Sr. Rodrigo Garla, que convidou a mim, Carlos Henrique Araújo Garla, para servir como
secretário. Ordem do dia: “Deliberar sobre a destituição do Sr. Carlos Henrique de Souza, do
cargo de Diretor Financeiro da Companhia a partir de 27 de setembro de 2023”. Deliberações:
Por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposição de qualquer membro do
Conselho de Administração da Companhia, foi deliberada e aprovada a destituição do Sr. Carlos
Henrique de Souza, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG SSP/PR nº
54.609.817 e inscrito no CPF/MF sob o nº 019.587.699-75, residente e domiciliado na Av. das Grevilhas,
nº 1, Casa U03, Bairro Parque Serra Dourada, na cidade de Marília, Estado de São Paulo, CEP. 17525-
450. Em razão da destituição, ora aprovada, deverão ser rescindidos os termos, acordos ou aditamentos
então firmados entre a Companhia e o Sr. Carlos Henrique de Souza relativos à contratação de serviços
ou de desempenho das funções de Diretor Financeiro da Companhia, nos termos da minuta de Distrato
que foi lida, discutida e aprovada pelos presentes Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por
encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que se lavrasse a presente ata, em 3 (três)
vias, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, sendo
assinada e rubricada em todas as suas folhas, por todos os membros presentes, por mim Secretário
e pelo Sr. Presidente. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Marília, 27 de setembro
de 2023. Conselho de Administração: Rodrigo Garla; Carlos Henrique Araújo Garla; Luis Felipe
Araujo Garla; Luis Gustavo Garla. JUCESP nº 398.366/23-8 em 09/10/2023.

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: 18/08/2023, 17:30h, Matão/SP: Realizou - se na sede da sociedade, 

situada na Avenida Tiradentes nº 858, Centro, 1º Andar - Sala 3, nesta cidade de Matão/SP, CEP 

15990-185. Convocação e Presença: Convocação por correspondência eletrônica. Presente 

a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Cleber Baldan; 

Secretário: Walter Baldan Filho. Ordem do Dia: Em Sede de Ordinária: 1. Fixação do valor de 

Deliberações da Ordem do Dia: 1. Em atendimento ao disposto 

 Encerramento: 

Cleber Baldan - Presidente; Walter Baldan Filho - Secretário; Jucesp nº 399.589/23-5 em sessão 

de 10/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Andorsi do Brasil S.A.
CNPJ nº 11.787.246/0001-71

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Ativo/Circulante 2022 2021
Caixa e bancos 756.839 65.086
Impostos a recuperar 74.422 1.493.519
Total circulante: 831.261 1.558.605
Não circulante - -
Investimentos 790.557.806 732.757.753
Imobilizado - -
Depreciação/Amortização - Imobilizado - -
Imobilizado em construção - -
Intangível - -
Amortização - intangível - -
IFRS 16 - -
Total do permanente 790.557.806 732.757.753
Total não circulante 790.557.806 732.757.753
Total do ativo 791.389.067 734.316.358
Passivo/Circulante 2022 2021
Mutuo partes relacionadas - 822.821
Outras contas a pagar 60 1.968
Total passivo circulante: 60 824.789
Não circulante: Total não circulante - -
Patrimônio líquido: Capital 293.857.140 293.857.140
Prejuízos acumulados 45.579.324 50.242.882
Prejuízos do exercício 97.391 (4.663.558)
Reserva legal 4.752.928 4.752.928
Ajustes de conversão acumulados 447.102.224 389.302.177
Total do patrimônio líquido 791.389.007 733.491.569
Total do passivo 791.389.067 734.316.358

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Capital Reserva Reserva Prejuízos Moeda
Social Legal de Lucro Acumulados Funcional Total

Saldo 31/12/2020 293.857.140 4.752.928 - 50.242.882 338.583.648 687.436.598
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (4.663.557) - (4.663.558)
Reserva legal - - - - - -
Reserva de lucro - - 45.579.324 (45.579.324) - -
Reserva de incentivo fiscal - - - - - -
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - - 50.718.528 50.718.529
Saldo em 31/12/2021 293.857.140 4.752.928 45.579.324 - 389.302.177 733.491.569
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - 97.391 - 97.391
Reserva legal - - - - - -
Reserva de lucro - - 97.391 (97.391) - -
Reserva de incentivo fiscal - - - - - -
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - - 57.800.047 57.800.047
Saldo em 31/12/2022 293.857.140 4.752.928 45.676.715 - 447.102.224 791.389.007

Demonstrações de Resultados Referentes aos Exercícios em 31 de dezembro de 2022 e 2021
2022 2021

Receita operacional - -
Deduções e impostos - -
Receita operacional líquida - -
Custos operacionais - -
Lucro bruto - -
Outras receitas e (Despesas)
Despesas operacionais (14.968) (10.039)

Outras receitas e (Despesas) - -
Depreciação/amortização - -
Financeiras líquidas (Cambiais) 178.337 (2.281)

163.369 (12.320)
Resultado de equivalência patrimonial 104.303.098 (4.540.402)
Resultado antes do IR e CSSL 104.466.467 (4.552.722)
IR / CS (19.839) (4.083)
Resultado líquido 104.446.628 (4.556.805)

Diretoria
Thiago Lima

Diretor
Cesar de Araujo

CRC 1SP166.332/O-6 - Contador

Andorsi Participações S.A.
CNPJ nº 20.393.453/0001-32

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Ativo/Circulante 2022 2021
Caixa e Bancos 93.840,66 660.291
Adiantamentos a fornecedores - -
Contas a Receber
 de empresas relacionadas 18.337.451,00 19.415.805
Estoques - -
Impostos a recuperar 41.773,59 45.280
Outros ativos circulantes - -
Total circulante: 18.473.065 20.121.376
Não Circulante: - -
Outros Ativos - -
Investimentos 518.231.808 542.239.710
Imobilizado - -
Depreciação/Amortização - Imobilizado - -
Imobilizado em construção - -
Intangível - -
Amortização - Intangível - -
IFRS 16 - -
Total do permanente 518.231.808 542.239.710
Total não circulante 518.231.808 542.239.710
Total do ativo 536.704.873 562.361.087

Passivo/Circulante 2022 2021
Fornecedores nacionais - -
Adiantamento TGPM - 446.769
Obrigações tributárias - -
Outras contas a pagar 1.515.938 903
Total passivo circulante: 1.515.938 447.672
Não circulante
Financiamentos bancários - -
IFRS 16 - -
Total não circulante - -
Patrimônio líquido: Capital 363.799.300 363.799.300
Prejuízos acumulados (51.508.694) (58.054.281)
Prejuízos do exercício 16.980.224 (8.266.692)
Reserva legal - 334.445
Ajustes de conversão acumulados 205.918.106 264.100.642
Total do patrimônio líquido 535.188.936 561.913.415
Total do passivo 536.704.873 562.361.087

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Capital Reserva Prejuízos Moeda
Social de Capital Acumulados Funcional Total

Saldo 31/12/2020 363.799.300 334.445 (43.054.281) 218.722.754 539.802.218
Lucro(Prejuízo) Líquido do Exercício - - (8.266.692) - (8.266.692)
Reserva Legal - - - - -
Dividendos Recebidos - - (15.000.000,00) - (15.000.000)
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - 45.377.888 45.377.888
Saldo em 31/12/2021 363.799.300 334.445 (66.320.973) 264.100.642 561.913.415
Lucro(Prejuízo) Líquido do Exercício - - 31.458.057 - 31.458.057
Reserva Legal - (334.445) 334.445 - -
Dividendos Recebidos - - - - -
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - (58.182.536) (58.182.536)
Saldo em 31/12/2022 363.799.300 - (34.528.471) 205.918.106 535.188.936

Demonstrações de Resultados Referentes
aos Exercícios em 31 de dezembro de 2022 e 2021

2022 2021
Receita operacional - -
Deduções e impostos - -
Receita operacional líquida - -
Custos operacionais - -
Lucro bruto - -
Outras receitas e (Despesas)
Despesas operacionais (18.281) (37.561)
Outras receitas e (Despesas) - -
Depreciação/Amortização (10.804.313) (11.294.465)
Financeiras líquidas (Cambiais) 114.486 350.776
Resultado de equiv. patrimonial 18.900.928 12.252.999

8.192.820 1.271.749
Resultado em Participação Societária
Resultado antes do IR e CSSL 8.192.820 1.271.749
IR / CS (1.518.277) (33.125)
Resultado líquido 6.674.543 1.238.624

Diretoria
Thiago Lima

Diretor

Cesar de Araujo
CRC 1SP166.332/O-6

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: Aos 14/09/2023, às 12h30min., realizada na sede da companhia, situada na 
Avenida Baldan nº 1500 Nova Matão, nesta cidade de Matão/SP. Convocação: Convocação pessoal 
pelo Presidente do Conselho de Administração. Presença: Presente a totalidade do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente: Walter Baldan Filho - Secretário: Cleber Baldan. Ordem do Dia: 

Financiadora de Estudos e Projetos – 
Finep, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, com sede 
em Brasília, Distrito Federal, e escritório no Rio de Janeiro, na Praia do Flamengo n° 200 - Parte, 
Flamengo, inscrita no CNPJ n.º 33.749.086/0001-09 pela Companhia, bem como assinatura do 

 56.783.769,00, nos termos do artigo 19, “IV”, do Estatuto 
Social da companhia. Deliberações Ordem do Dia: 1. Os Conselheiros presentes, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas e restrições e ad referendum da próxima Assembleia Geral, 

Financiadora de Estudos e Projetos – 
Finep, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, com sede 
em Brasília, Distrito Federal, e escritório no Rio de Janeiro, na Praia do Flamengo n° 200 - Parte, 
Flamengo, inscrita no CNPJ n.º 33.749.086/0001-09 pela Companhia, bem como assinatura do 

 56.783.769,00. (b) Autorizar os Diretores da Companhia 
a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas ou 
outorgar poderes para mandatários. Nenhum outro assunto foi apresentado a discussão na presente 
reunião. Encerramento: Observadas todas as formalidades legais, oferecida à palavra a quem 
dela pretendesse fazer uso e sem qualquer manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. 
Suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na 
ordem de deliberações, lida na presença de todos e aprovada pela unanimidade dos presentes. 
Matão/SP, 14/09/2023. Walter Baldan Filho - Presidente; Cleber Baldan - Secretário. Jucesp nº 
399.588/23-1 em sessão de 10/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BAUKO MÁQUINAS S.A.
CNPJ/MF nº 62.092.754/0001-76 | NIRE 35300127226

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de Setembro de 2023
1. Data, Hora e Local: 11 de setembro de 2023, às 10h00, na sede da Companhia, no município de Osasco, Estado de São 
Paulo, na Rua Santa Erotildes nº 200, CEP 06298-060. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, conforme 
faculta o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença da totalidade dos acionistas, representando 100% (cem 
por cento) das ações subscritas. 3. Mesa: Indicado por aclamação o Sr. Ricardo Dias Mottin para atuar como Presidente da 
mesa, quem convidou o Sr. Luís Augusto Egydio Canedo para secretariá-lo. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do 
capital social da Companhia. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos, os acionistas deliberam reduzir o capital social da 
Companhia, por julgá-lo excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6404/1976, em R$11.778.488,54 (onze milhões, 
setecentos e setenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos). Com a redução aqui 
deliberada, o capital social atual da Companhia de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) passa a ser de R$88.221.511,46 
(oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e um mil, quinhentos e onze reais e quarenta e seis centavos). O capital reduzido será 
restituído aos acionistas, na proporção da participação societária de cada acionista, mediante a transferência dos bens 
imóveis da Companhia, relacionados no Anexo I, por seus respectivos valores contábeis, em observância ao artigo 22 da Lei 
nº 9.249/95. Em razão da alteração acima, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar da seguinte forma: 
“Art. 5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$88.221.511,46 (oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e um mil, 
quinhentos e onze reais e quarenta e seis centavos), dividido em 3.000 (três mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. Parágrafo 1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. À Companhia é facultado emitir 
ações ordinárias e preferenciais, sem guardar proporção com as espécies ou classes de ações já existentes, ou que possam 
vir a existir, observado o limite legal para ações preferenciais sem voto ou com voto restrito. Parágrafo 3º. A propriedade das 
ações de emissão da Companhia será presumida pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações da 
Companhia. Parágrafo 4º. A Companhia poderá emitir título ou certificados representativos de ações de sua emissão, simples 
ou múltiplos e, provisoriamente, cautelas que as representem, os quais serão sempre assinados pelo Diretor Superintendente. 
Parágrafo 5º.  Nos casos de pagamento de reembolso a acionistas, será utilizado o valor patrimonial da ação, nos termos da 
lei.” Os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma de Anexo II à presente ata. 6. 
Lavratura da ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a ata, a qual foi lida, 
achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Nada mais. Osasco, 11 de setembro de 2023. Mesa: Ricardo 
Dias Mottin - Presidente da Mesa; Luís Augusto Egydio Canedo - Secretário da Mesa.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/ME nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Aviso aos Acionistas - Início do Prazo para Exercício do Direito de Preferência
Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob
o nº 60.882.289/0001-41 (“Companhia”), vem informar, a seus acionistas, que a Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia, realizada, em primeira convocação, em 16 de outubro de 2023, às 10:00 horas (“AGE”), deliberou o
aumento de capital social da Companhia no montante de no valor de R$ 17.624.183,05 (dezessete milhões, seiscentos
e vinte e quatro mil, cento e oitenta e três reais e cinco centavos), mediante a emissão de 1.762.418.305 (um bilhão,
setecentos e sessenta e dois milhões, quatrocentos e dezoito mil e trezentas e cinco) novas ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), conforme Laudo de Avaliação nº AP-
00900/23-01 elaborado pela Apsis Consultoria Empresarial Ltda. (“Aumento de Capital”). Tendo em vista o Aumento de
Capital, comunicamos, pelo presente, as regras do exercício do direito de preferência e rateio de eventuais sobras de
ações não subscritas entre os acionistas: 1. Data-Base do Direito de Preferência. Os acionistas farão jus ao direito
de preferência na subscrição das novas ações a serem emitidas no âmbito do Aumento de Capital na proporção das
ações de sua titularidade detidas no dia 16 de outubro de 2023 (“Data de Corte”). 2. Direito de Subscrição por Ação.
Cada ação ordinária já existente dará ao seu titular o direito de subscrever até 0,8473083 novas ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal. 3. Frações de Ações. As frações de ações decorrentes do exercício do direito de
preferência, do exercício do direito à subscrição das eventuais sobras ou, se for o caso, do rateio das ações serão
desconsideradas para fins do Aumento de Capital. 4. Cálculo da Quantidade de Ações. Para calcular a quantidade de
ações que poderá subscrever, o acionista deverá multiplicar o número de ações ordinárias de sua titularidade na Data
de Corte pelo respectivo fator previsto no item 2 acima. Considerando que, consoante o item 3 acima, as frações de
ação serão desconsideradas, o resultado da multiplicação não será arredondado e eventuais valores não inteiros
(números depois da vírgula) serão cancelados. 5. Exercício Parcial do Direito de Preferência. O acionista poderá
exercer a totalidade ou parte do direito de preferência na subscrição das novas ações no âmbito do Aumento de Capital,
a seu exclusivo critério. 6. Prazo para Exercício do Direito de Preferência. O direito de preferência para subscrição
de novas ações deverá ser exercido entre o dia 16 de outubro de 2023 (inclusive) e o dia 15 de novembro de 2023
(inclusive) (“Prazo de Exercício do Direito de Preferência”). 7. Cessão do Direito de Preferência. Os direitos de
subscrição poderão ser cedidos pelos acionistas em favor de outros acionistas, na forma do art. 171, § 6º, da Lei das
S.A., desde que dentro do Prazo de Exercício do Direito de Preferência, observadas as disposições aplicáveis do Estatuto
Social da Companhia. 8. Assinatura do Boletim de Subscrição. O exercício do direito de preferência se dará por meio
da assinatura, pelos acionistas interessados, de 2 (duas) vias de boletim de subscrição, sendo admitida assinatura
digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, cujo modelo está
à disposição na sede da Companhia. 8.1. O Boletim de Subscrição conterá, entre outros, (a) o número total de ações
ordinárias detidas pelo acionista; (b) o preço de emissão por ação da Companhia emitida no Aumento de Capital; (c) a
quantidade total de ações ordinárias a serem subscritas pelo acionista; (d) o preço total a ser pago pelo acionista pela
integralização das ações subscritas; (e) os dados da conta corrente da Companhia para integralização das ações
subscritas; e (f) se o acionista deseja participar de eventual rateio de sobras de ações não subscritas no Aumento do
Capital Social, bem como a quantidade máxima de sobras e o preço de subscrição máximo correspondente à subscrição
e integralização de referidas sobras pelo acionista subscritor. 9. Entrega do Boletim de Subscrição. O boletim de
subscrição deverá, até o final do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, ser apresentado, devidamente preenchido
e assinado, em 2 (duas) vias, na sede da Companhia, junto do documento de identificação pessoal do acionista e/ou
os respectivos documentos de representação (i.e. Estatuto ou Contrato Social, respectivo ato de nomeação e termo de
posse do administrador e cópia da procuração e documento pessoal do procurador, conforme aplicável), em caso de
acionista pessoa jurídica. 9.1. O acionista que não puder comparecer pessoalmente poderá delegar a entrega do
Boletim de Subscrição na sede da Companhia a terceiro, ou poderá enviar por correio eletrônico para o seguinte e-mail:
diretoria@hospitalsantarita.com.br. 9.2. O Boletim de Subscrição poderá ser assinado por procurador, devidamente
constituído, desde que a procuração contenha poderes expressos e especiais para firmar o Boletim de Subscrição e
representar o subscritor perante a Companhia. 9.3. A segunda via do boletim de subscrição, assinado pelo representante
da Companhia será entregue aos acionistas que exercerem o direito de preferência, servindo como evidência do
exercício do seu direito de preferência. 9.4. Nenhum boletim de subscrição será recebido depois do Prazo do Exercício
do Direito de Preferência. Os direitos de preferência que não forem exercidos no Prazo do Exercício do Direito de
Preferência caducarão e serão extintos, e as ações que não forem subscritas e integralizadas pelos acionistas
subscritores na mesma data em que os respectivos boletins de subscrição forem entregues à Companhia (ou no primeiro
dia útil subsequente) não serão consideradas validamente emitidas. 10. Integralização das Ações. As novas ações
deverão ser integralizadas à vista, em moeda corrente nacional (incluindo recursos advindos de Adiantamento para
Futuro Aumento de Capital (“AFAC”)), mediante transferência de recursos imediatamente disponíveis para a conta
bancária da Companhia ou capitalização de AFAC, na mesma data da entrega do boletim de subscrição à Companhia.
11. Subscrição de Sobras de Ações. Os acionistas subscritores, nos termos do art. 171, §7º, “b”, e §8º, da Lei das
S.A., somente poderão subscrever sobras na mesma proporção dos direitos de preferência à subscrição de ações que
efetiva e tempestivamente houverem exercido. O número de sobras a ser alocado a cada subscritor nelas interessado
será determinado com base no que foi fixado na da ata de AGE, disponível para acesso aos acionistas na sede da
Companhia. 12. Subscrição das Sobras. O subscritor que manifestou intenção firme de subscrever sobras terá o prazo
de 7 (sete) dias contados da publicação de aviso aos acionistas comunicando a quantidade de ações subscritas, o
número de sobras e a quantidade de sobras atribuídas ao subscritor para subscrever as sobras de ações a ele alocadas,
devendo, até o final desse prazo, entregar o boletim de subscrição das sobras de ações por ele subscritas devidamente
assinado, devendo as sobras de ações por ele subscritas serem integralizadas na mesma data em que o boletim de
subscrição das sobras de ações for entregue à Companhia. A administração da Companhia permanecerá à disposição,
durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, para fins de orientar os acionistas a preencherem o boletim
de subscrição. São Paulo, 16 de outubro de 2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente.

Viterra Agriculture Brasil S.A
CNPJ nº 04.485.210/0001-78

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de março de 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo/Circulante 31/12/2022 31/03/2022
Caixa e equivalentes de caixa 26.704 127.497
Contas a receber de clientes 44.114 212.064
Estoques 240.353 1.910.607
Instrumentos financeiros derivativos 51.286 2.825.669
Impostos a recuperar 84.245 108.574
Parte relacionadas 180.810 2.399.553
Outros ativos 213 333
Total do ativo circulante 627.725 7.584.298
Não circulante
IR e CS diferidos 225.534 -
Instrumentos financeiros derivativos - 18.467
Impostos a recuperar 114.686 14.668
Depósitos judiciais 366 345
Investimentos 32.714 29.204
Imobilizado 2.822 1.844
Intangivel 6.925 48.049
Total do ativo não circulante 383.047 112.577
Total do ativo 1.010.772 7.696.875

Passivo/Circulante 31/12/2022 31/03/2022
Fornecedores 206.624 3.652.715
Emprestimos e financiamentos - 1.181.298
Obrigações fiscais 9.901 11.042
Obrigações trabalhistas 6.472 6.080
Instrumentos financeiros derivativos 18.414 1.519.483
Parte relacionadas 576.858 896.998
Adiantamento de clientes 326 15.811
Total do passivo circulante 818.595 7.283.427
Não circulante
IR e CS diferidos - 2.332
Instrumentos financeiros derivativos - 413
Provisão para riscos tributários,
 trabalhistas e cíveis 19.393 4.286
Total do passivo não circulante 19.393 7.031
Patrimônio líquido
Capital social 166.661 166.661
Outros resultados abrangentes 14.010 (83.289)
Lucros acumulados (7.887) 323.045
Total do patrimônio líquido 172.784 406.417
Total do passivo e patrimônio líquido 1.010.772 7.696.875

Demonstração dos Resultados para o Período de
9 meses Findos em 31 de dezembro de 2022

e Período Comparativo de 12 meses  (Em milhares de Reais)
31/12/2022 31/03/2023

(9 meses) (12 meses)
Receita liquida de vendas 12.140.550 22.350.090
Custo das vendas (12.459.813) (22.424.942)
Prejuizo Bruto (319.263) (74.852)
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (93.207) (91.680)
Resultado da equivalencia patrimonial

3.190 3.139
Outras despesas operacionais (31.578) (752)
Prejuizo antes do resultado
 financeiro e do IR e CS (440.858) (164.145)
Receitas financeiras 833.934 1.375.203
Despesas financeiras (909.765) (1.254.659)
Resultado financeiro liquido (75.831) 120.544
Prejuizo antes do IR  e CS (516.689) (43.601)
IR e CS - Corrente (52.379) -
IR e CS - Diferido 223.787 15.301

171.408 15.301
Prejuizo líquido do exercício (345.281) (28.300)

Demonstrações do Resultado Abrangente para
o Período de 9 meses Findos em 31 de dezembro de 2022

e Período Comparativo de 12 Meses (Em milhares de Reais)
31/12/2022 31/03/2022

Prejuizo líquido do exercício (345.281) (28.299)
Reserva de itens de proteção
 (‘hedge”) de fluxo de caixa (14.240) 16.388
Reserva de conversão
 de moeda estrangeira 111.539 (182.404)
Resultado abrangente do exercício (247.982) (194.315)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para
o período de 9 meses Findos em 31 de dezembro

de 2022 e Período Comparativo de 12 Meses
 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Ajustes de 
Conversão 

Acumulados

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de
 março de 2021 166.661 84.875 351.345 600.733
Prejuizo do exercício - - (28.300) (28.300)
Outros resultados
 abrangentes - (182.404) - (166.016)
Saldos em 31 de
 março de 2022 166.661 83.289 323.045 406.417
Prejuizo do período - - (345.281) (345.281)
Outros resultados
 abrangentes - 97.299 14.349 111.648
Saldos em 31 de
 dezembro
  de 2022 166.661 14.010 (7.887) 172.784

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios Findos para
o Período de 9 meses Findos em 31 de dezembro de 2022

e Período Comparativo de 12 Meses (Em milhares de Reais)
31/12/2022 31/03/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Caixa aplicado pelas ativ. operacionais 1.177.460 (1.105.740)
Caixa aplicado pelas atividades
 de investimento 766 (2.226)
Caixa aplicado nas atividades
de financiamento (1.280.941) 1.335.260
Efeitos de conversão 1.922 (200.515)
Aumento (redução) líquido
 em caixa e equivalentes de caixa (100.793) 26.779
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 127.497 100.718
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 26.704 127.497
(Redução) aumento líquido
 em caixa e equivalentes de caixa (100.793) 26.779

1 -  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
“As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a 
Lei das Sociedades por Ações e de acordo com as praticas 
contabeis adotadas no Brasil. A Viterra Agriculture Brasil S.A. 
(anteriormente denominada A Gavilon do Brasil Ltda.) é uma 
sociedade anônima com prazo de duração indeterminado.  Em 03 
de outubro de 2022 a companhia foi adquirida pelo Grupo Viterra 
na Holanda, passando nesta data a ser administrada no Brasil por 
alguns executivos da Viterra Brasil S.A nomeados para gestão dos 
contratos e preparação do processo societário e fiscal e 
implementado a marca em toda companhia  Decidindo se que a 
companhia Viterra Agriculture Brasil S/A seria a incorporadora da 
Viterra Brasil S.A por motivos fiscais, pois a companhia possui 
valores muito expressivos de prejuízos fiscais e que serão 
absorvidos pela operação conforme teste de recuperabilidade 
com data da incorporação prevista para Dezembro de 2023.”   
2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1 - Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem saldos positivos em contas 
bancárias de liquidez imediata resgatáveis no prazo de 90 dias das 
datas dos balanços e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. 2.2 - Contas a receber Nacionais e perda de 
credito esperada: Um recebível representa o direito da Viterra 
Agriculture a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, 
faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o 
pagamento da contraprestação seja devido). As provisões de 
perdas de créditos esperada constituídas referem-se a clientes 
específicos para os quais a expectativa de realização dos 
recebíveis é considerada remota. 2.3 - Partes relacionadas:  
Os saldos de ativos e passivos com Viterra U.S.A e Moageira, bem 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício, 
relativos a operações com partes relacionadas, foram realizados 
de acordo com preços e condições específicos estabelecidos 
entre as partes, similares aos preços de mercado. 2.4 - Estoques: 
Os estoques são demonstrados ao valor justo menos custos para 
vender. Os ganhos e perdas não realizáveis são registrados no 
resultado e classificado a rubrica “Custo dos produtos vendidos”. 
2.5 - Investimentos: A Viterra Agriculture tem participação 
acionária de 50% na Moageira Irati Cereais S.A. (JV), uma “joint 
venture”  e companhia S.A Moageira e Agrícola detém os demais 
50% que se dedica à compra e venda de trigo bem com como 
armazenagem de grãos. 2.6 - Intangivel: Principal impacto de 
redução no ano de 2022 realizou-se a baixa do saldo do ágio para 
outras despesas não operacionais, cujo motivo é que para o grupo 

Viterra não existia mais expectativa de recuperabilidade  
2.7 - Imposto de Renda e contribuição Social Corrente:  
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15% acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$240 no período de 12 meses. A contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável 
reconhecido pelo regime de competência. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, 
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. 2.8 - Imposto de Renda e 
contribuição Social Diferido: O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis. São determinados usando as 
alíquotas de imposto promulgadas na data do balanço e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto de renda e 
contribuição social diferidos nos ativos for realizado ou quando o 
imposto de renda e a contribuição social diferido passivo forem 
liquidados. O imposto de renda e a contribuição social diferidos no 
ativo são reconhecidos sobre diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social sobre lucro  
líquido, na extensão em que a sua realização seja provável.  
2.9 - Fornecedores: A posição refere-se a fornecimentos de 
mercadorias para revenda e serviços. Os saldos de mercadorias 
referem-se a mercadorias para revenda (Soja, milho e trigo).  
2.10 - Empréstimos: Valores contabilizados pelo custo 
amortizado o qual se aproxima do valor justo. A empresa não 
contratou novos empréstimos, não houve necessidade de capital 
de giro no período. 2.11 - Outros ativios e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Empresa possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação são prováveis que ocorram nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.12 - Compromissos: As vendas são efetuadas 
mediante descontos ou prêmios (diferenciais) comerciais 

contratuais calculados sobre preço de mercado ou fixados em 
bolsas de futuros. Entretanto, a Empresa possui diversos acordos 
no mercado , por meio dos quais se compromete a vender para 
terceiros e partes relacionadas os volumes desses produtos em 
safras futuras. A não entrega desses produtos pode implicar em 
multas contratuais, que corresponderá à diferença entre o preço 
contratado e o preço de comercialização praticado pelo cliente. As  
compras com a finalidade de garantir parte de sua comercialização 
nas safras seguintes o montante a ser pago pela Empresa é 
determinado no momento de fechamento de contrato com base no 
mercado (CBOT) ou referência os preços de mercado.
2.13 - Patrimônio Liquido: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social subscrito e integralizado estava representado da seguinte 
forma: 99,99% Gavilon Luxembourg Holdco II S.À.R.L e 0,01%
Gavilon International Holdco II, LLC. 2.14 - Outros resultados
abrangentes: As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em reais (moeda de apresentação), convertendo-se 
a moeda funcional (dólar norte-americano) para reais, utilizando-
se para isto, a taxa de câmbio de fechamento do exercício de 
R$5,2174 em 31 de dezembro de 2022 (R$4,7375 em 31 de março 
de 2022) para os ativos e passivos circulantes e não circulantes, e 
a taxa de câmbio vigentes nas datas de ocorrência das transações 
para as contas de patrimônio líquido e resultado. As variações 
cambiais resultantes da conversão de ativos, passivos, contas de 
resultado e de patrimônio líquido foram reconhecidas em conta 
específica do patrimônio líquido, denominada reserva de ajuste de 
conversão de moeda, na rubrica de “Outros resultados 
abrangentes”.” 2.15 - Seguros: A Empresa mantém apólices 
de seguros com coberturas consideradas suficientes para 
cobrir eventuais perdas significativas sobre seus ativos e 
responsabilidades. 2.16 - Eventos Subsequentes: A partir de 
01/02/2023 a razão social da companhia foi alterada de Gavilon do 
Brasil comercio de produtos Agrícolas LTDA para Viterra
Agriculture Brasil S.A. No dia 13 de junho, foi anunciada a 
assinatura de um acordo definitivo para combinar os negócios da 
Viterra Limited com os negócios da Bunge Limited (NYSE: BG)
(“Bunge”). A combinação da Bunge e da Viterra criará uma
empresa global inovadora de agronegócio, bem-posicionada para 
atender às demandas de mercados cada vez mais complexos e 
atender melhor os agricultores e clientes finais. Com uma rede 
global aprimorada, a maior diversificação da empresa combinada 
em geografias, ciclos sazonais e safras aumentará as opções no 
gerenciamento de riscos e aumentará a resiliência. Juntas, as 
organizações altamente complementares se beneficiarão de 
capacidades mais diversificadas, maior flexibilidade operacional 
nas cadeias de fornecimento e processamento de oleaginosas e 
grãos, maiores recursos e talento combinado dos funcionários 
para inovar e atender clientes em todos os ambientes, criando 
valor para todas as partes interessadas.

 As Demonstrações financeiras incluindo as Notas Explicativas se encontram disponíveis na sede da 
Empresa situada na avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 14º andar, Pinheiros, São Paulo/SP.

Diretoria
Thiago Lima - Diretor

Cesar de Araujo - CRC 1SP166.332/O-6

Viterra Logística e Terminais Portuários S.A.
CNPJ nº 08.236.381/0001-14

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Ativo/Circulante 2022 2021
Caixa e Bancos 2.923.558 1.893.007
Adiantamentos a Fornecedores 18.089 4.156
Contas a Receber 146.521 100.169
Contas a Receber
 de Empresas Relacionadas 47.793.466 2.880.668
Estoques 4.010.926 1.825.130
CTA Estoques - -
Impostos a Recuperar 7.686.513 6.815.133
Outros ativos Circulantes 1.245.151 645.299
Total circulante: 63.824.224 14.163.561
Não circulante
Contas a Receber de Empresas Relacionadas - -
Impostos a Recuperar 11.762.560 -
Outros Ativos 36.051 36.576

11.798.612 36.576
Investimentos 289.082 309.183
Imobilizado 354.418.243 375.302.814
Depreciação/Amortização -
 Imobilizado (89.677.789) (83.507.122)
Imobilizado em Construção - 577.751
Intangível 110.561.830 118.249.477
Amortização - Intangível (22.509.803) (22.142.539)
IFRS 16 12.586.928 13.461.351
Total do permanente 365.668.493 402.250.915
Total não circulante 377.467.105 402.287.491
Total do ativo 441.291.329 416.451.052

Passivo/Circulante 2022 2021
Fornecedores Nacionais 1.452.191 926.695
Mutuo Partes Relacionadas 37.345.382 39.093.083
Financiamentos Bancarios 3.080.787 37.511.894
Obrigações Fiscais e Trabalhistas 50.877.298 48.463.131
Outras Contas a Pagar 2.318.931 1.790.504
Adiantamento de Clientes - -
Total passivo circulante: 95.074.589 127.785.308
Não Circulante
Mutuo Partes Relacionadas - -
Derivativos FX - -
Financiamentos Bancários 22.011.241 -
IFRS 16 9.480.876 9.754.860
Total não circulante 31.492.118 9.754.860
Patrimônio líquido:
Capital 101.260.400 101.260.400
Lucro (Prejuizo) Acumulado (3.188.535) (32.284.677)
Lucro (Prejuizo) do Exercicio 50.303.844 29.096.142
Reserva Legal 3.172.978 -
Reserva de Incentivo Fiscal 17.832.141 7.849.394
Moeda Funcional 145.343.794 172.989.626
Total do patrimônio líquido 314.724.623 278.910.885
Total do passivo 441.291.329 416.451.052

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Reserva de Ajustes de Total

Capital 
Social

Incentivos 
Fiscais

Reserva 
Legal

Prejuízos 
Acumulados

Conversão 
Acumulados

Patrimonio 
Liquido

Saldo 31/12/2020 101.260.400 4.777.448 1.016.112 (32.284.677) 152.505.231 227.274.514
Lucro(Prejuízo) Líquido do Exercício - - - 31.151.976 - 31.151.976
Reserva Legal - - (1.016.112) 1.016.112 - -
Reserva de Incentivo Fiscal - 3.071.946 - (3.071.946) - -
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - - 20.484.395 20.484.395
Saldo em 31/12/2021 101.260.400 7.849.394 - (3.188.535) 172.989.626 278.910.885
Lucro(Prejuízo) Líquido do Exercício - - - 63.459.570 - 63.459.570
Reserva Legal - - 3.172.978 (3.172.978) - -
Reserva de Incentivo Fiscal - 9.982.747 - (9.982.747) - -
Ajuste de conversão de moeda funcional - - - - (27.645.832) (27.645.832)
Saldo em 31/12/2022 101.260.400 17.832.141 3.172.978 47.115.309 145.343.794 314.724.623

Demonstrações de Resultados Referentes
aos Exercícios em 31 de dezembro de 2022 e 2021

2022 2021
Receita operacional 122.083.287 82.258.211
Deduções e impostos (6.218.848) (4.116.152)
Receita operacional líquida 115.864.440 78.142.059
Custos operacionais (42.435.693) (29.669.018)
Lucro bruto 73.428.747 48.473.041
Outras Receitas e (Despesas)
Despesas operacionais (2.980.861) (2.746.469)
Outras receitas e (Despesas) 370.575 5.670
Depreciação/Amortização (13.348.340) (12.903.554)
Financeiras líquidas (Cambiais) (7.406.853) 2.657.444

(23.365.480) (12.986.909)
Resultado em Partic. Societária
Resultado antes do IR e CSSL 50.063.267 35.486.132
IR/CS 3.302.306 (1.789.188)
Resultado líquido 53.365.574 33.696.943

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
1 - Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações. 2 - Principais práticas contábeis: 
2.1 - Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição e 

instalação. As depreciações foram calculadas pelo método linear, 
a taxas variáveis, de acordo com a expectativa de vida útil dos 
bens. 2.2 - Intangiveis: São decorrentes prêmio de oportunidade 
de negócio e Downpayment investimentos EMAP (TEGRAM). 

2.3 - Financiamentos Bancários: Refere-se a financiamento 
com Banco do Nordeste para a construção da infraestrutura 
portuária e de armazéns. 2.4 - Receitas/Despesas Financeiras
Liquidas: Reflete o resultado de Hedge cambial sobre os 
financiamento da construção da infraestrutura e outras variações 
cambiais. 2.5 - Ajuste acumulado de conversão: Ajuste 
acumulado de conversão: refere-se às variações cambiais 
resultantes da conversão das demonstrações financeiras 
individuais da moeda funcional (dólar norte-americano) para a 
moeda de apresentação destas demonstrações financeiras 
individuais (Real). 2.6 - Capital Social: Houve integralização de 
28.269.400 ações ordinárias no valor nominal de R$ 1,00 cada em 
02/09/2009 por Viterra Brasil SA.. Em 31/03/2010 houve redução
de capital de 1.000.000 quotas com restituição à sócia Viterra 
Brasil S.A. Em 13/01/2012 aumento de capital integralizado por 
Viterra Brasil S.A. no valor de R$ 29.200.000,00. Em 07/05/2014 
aumento de capital integralizado no valor de R$ 30.000.000,00 por 
Viterra Brasil S.A.. Em 06/12/2017 aumento do capital da
companhia em R$ 15.000.000,00 por Viterra Brasil S.A., mediante 
emissão 15.000.000 (quinze milhões) de ações ordinárias 
nominativas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Demais
contas: Todos os demais itens são demonstrados pelos valores 
de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
(passivos). Quando necessárias, as variações monetárias (ativas 
ou passivas) incorridas são aplicadas.

Diretoria
Thiago Lima

Diretor
Cesar de Araujo

CRC 1SP166.332/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7CFC-39E9-4B86-A335.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de setembro de 2023, às 11h30, na sede da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, n.º 524, 4º andar, bairro Pi-
nheiros, CEP: 05424-904. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital social, cumpridas as formalida-
des exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face 
da presença da única Acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Roberto Penna 
Chaves Neto. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a contratação, pela 
Companhia, de financiamento junto ao Banco Nacional De Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), 
por meio da abertura de crédito no valor de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) nos termos de 
contrato de financiamento mediante abertura de crédito (“Contrato de Financiamento BNDES”) a ser firmado entre o 
BNDES, a Companhia, a Companhia de Participações em Concessões, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 
(“CPC”), e a CCR S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“CCR” e, em conjunto com a CPC, as “Acionis-
tas”), na qualidade de acionistas e intervenientes anuentes (“Financiamento”); (ii) a captação de recursos, pela Compa-
nhia, por meio da realização da sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia fidejussória adicional, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia fidejussó-
ria adicional, em série única (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, sob rito de registro 
automático de distribuição, no valor de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), nos termos da Lei nº 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais leis e regula-
mentações aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debên-
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convola-
da na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o 
Rito de Registro Automático de Distribuição, da Concessionária do Bloco Central S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser ce-
lebrada entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário” e, em conjunto com o BNDES, os “Credores”), na qualidade de representan-
te da comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) a CPC e a CCR; (iii) a constituição e outorga, pela Com-
panhia, da Cessão Fiduciária (conforme termo abaixo definido), nos termos e condições a serem previstos no Contrato de 
Cessão Fiduciária (conforme termo abaixo definido), de forma compartilhada entre os Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, e o BNDES, na qualidade de credor do Financiamento, em condições pari passu, sem ordem de prefe-
rência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, nos termos e con-
dições a serem previstos no contrato de compartilhamento de garantias a ser firmado entre o BNDES e o Agente Fiduciá-
rio (“Contrato de Compartilhamento”); (iv) a contratação, pela Companhia, junto a determinadas instituições financei-
ras permitidas nos termos da Emissão e do Financiamento, de fiança(s) bancária(s) em favor (a) dos Debenturistas, repre-
sentados pelo Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão, nos termos a serem previstos no “Contrato de Prestação de Fian-
ça e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Emissora, a CCR e as respectivas instituições financeiras (“CPG”); e (b) do 
BNDES, no âmbito dos Financiamentos (“Fiança(s) Bancária(s)”); e (v) a autorização expressa para que os Diretores e/ou 
representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu 
Estatuto Social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias para a for-
malização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia, objetivando a captação do Financiamento, a 
realização da Emissão e da Oferta, bem como a constituição e outorga das Garantias Reais (conforme termo abaixo de-
finido) e da Fiança (conforme termo abaixo definido), incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Lí-
der (conforme termo abaixo definido); (b) contratar os demais prestadores de serviço necessários à realização da Oferta, 
que incluem mas não se limitam ao banco liquidante e escriturador, Agente Fiduciário, agência de classificação de risco, 
assessores legais, banco administrador e B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“B3”); (c) negociar e celebrar, conforme apli-
cável, todos os documentos relativos ao Financiamento, à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais (confor-
me termo abaixo definido) e à Fiança (conforme termo abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, (1) o Contrato 
de Financiamento BNDES; (2) a Escritura de Emissão; (3) o Contrato de Distribuição (conforme termo abaixo definido); 
(4) os Contratos de Garantia (conforme termo abaixo definido), ainda que na qualidade de interveniente anuente; (5) 
eventuais contratos de prestação de fiança a serem celebrados pela CCR, se for o caso, com instituição(ões) financeira(s) 
aprovadas pelos Credores, conforme aplicável, para a emissão de carta(s) de fiança bancária(s) permitidas, autorizadas e/
ou necessárias no âmbito da Escritura de Emissão e do Contrato de Financiamento BNDES, caso aplicável, incluindo, mas 
não se limitando ao CPG, ainda que na qualidade de interveniente anuente (sendo os documentos listados nos itens (1) 
a (5) acima, os “Documentos da Operação”), bem como seus eventuais e respectivos aditamentos (incluindo, mas não se 
limitando, para refletir, na Escritura de Emissão, o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme termo abaixo 
definido)); e todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 6. DELIBERAÇÕES: A única Acionista, conforme atribui-
ções previstas no artigo 59 da LSA, deliberou: 6.1. Aprovar a contratação, pela Companhia, do Financiamento, com as se-
guintes características principais, nos termos do Contrato de Financiamento BNDES: a) Natureza, Valor e Finalidade: 
O BNDES abre à Companhia, por meio do Contrato de Financiamento BNDES, um crédito no valor de R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais) à conta dos seus recursos ordinários, que são compostos, dentre outras fontes, 
pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, pelos recursos originários do FAT - Depósitos Especiais e do Fun-
do de Participação PIS/PASEP, respeitada, quanto à sua alocação, a legislação aplicável a cada uma das aludidas fontes, 
destinado ao Projeto (conforme seja definido no Contrato de Financiamento), dividido em 2 (dois) subcréditos nos seguin-
tes valores: I - Subcrédito “A”: no valor de R$ 112.000.000,00 (cento e doze milhões de reais); II - Subcrédito “B”: 
no valor de R$ 138.000.000,00 (cento e trinta e oito milhões de reais). b) Disponibilidade do Crédito: Observado os 
demais termos e condições a serem previstos no Contrato de Financiamento BNDES, o crédito será posto à disposição da 
Companhia, parceladamente ou não, depois de cumpridas as condições de liberação a serem previstas no Contrato de Fi-
nanciamento BNDES, em função das necessidades para a realização do Projeto (conforme seja definido no Contrato de 
Financiamento BNDES), respeitada a programação financeira do BNDES, que está subordinada à definição de recursos 
para suas aplicações, pelo Conselho Monetário Nacional; c) Remuneração FINEM: A partir da data de desembolso 
(“Data de Desembolso”) ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
de vencimento ou pagamento da Remuneração imediatamente subsequente, serão devidos juros remuneratórios, inci-
dentes sobre o Principal (conforme seja definido no Contrato de Financiamento BNDES), correspondentes à taxa compos-
ta (i) pela variação acumulada do IPCA (conforme definido abaixo), calculado de forma pro rata temporis, (ii) pela taxa 
de juros prefixada correspondente a remuneração da TLP acima do IPCA na data de contratação (J) e (iii) pelo spread do 
BNDES de 2,77% (dois inteiros e setenta e sete centésimos por cento) ao ano para os Subcrédito “A”, e 3,00% (três por 
cento) ao ano para o Subcrédito “B” (“Spread BNDES”), estas duas últimas (incisos ii e iii) com base em um ano calen-
dário de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculado de forma pro rata temporis, em regime de capitalização 
composta, observada a sistemática a ser prevista no Contrato de Financiamento BNDES (“Remuneração FINEM”); d) Da-
tas de Pagamento da Remuneração FINEM: A parcela da Taxa de Juros descrita no Contrato de Financiamento 
BNDES incidirá sobre o saldo devedor e será exigível: (i) Para o Subscrédito “A”: (i.a) exigíveis trimestralmente, no perío-
do compreendido entre o dia 15 subsequente à formalização do Contrato de Financiamento BNDES e 14/07/2025; e (i.b) 
mensalmente, a partir do dia 15/07/2025, inclusive, juntamente com as parcelas de amortização do principal e no venci-
mento ou liquidação deste do Contrato de Financiamento BNDES, observado o disposto na Cláusula de Vencimento em 
Dias Feriados; e (ii) Para o Subscrédito “B”: (ii.a) exigíveis trimestralmente, no período compreendido entre o dia 15 sub-
sequente à formalização do Contrato de Financiamento BNDES e 14/06/2025; e (ii.b) mensalmente, a partir do dia 
15/06/2025, inclusive, juntamente com as parcelas de amortização do principal e no vencimento ou liquidação deste Con-
trato de Financiamento BNDES, observado o disposto na Cláusula de Vencimento em Dias Feriados; e) Amortização: O 
principal da dívida decorrente do Contrato de Financiamento BNDES deverá ser pago ao BNDES (a) com relação ao Sub-
crédito A, em 267 (duzentos e sessenta e sete) prestações mensais e sucessivas, apuradas de acordo com a fórmula des-
crita no Contrato de Financiamento BNDES, vencendo-se a primeira prestação no dia 15/07/2025, observado o disposto 
sobre Vencimento em Dias Feriados; e (b) com relação ao Subcrédito B, em 268 (duzentos e sessenta e oito) prestações 
mensais e sucessivas, apuradas de acordo com a fórmula descrita no Contrato de Financiamento BNDES, vencendo-se a 
primeira prestação no dia 15/06/2025, observado o disposto sobre Vencimento em Dias Feriados. A Companhia compro-
meter-se-á a liquidar no dia 15/10/2047, com a última prestação de amortização, todas as obrigações decorrentes do 
Contrato de Financiamento BNDES. f) Garantias Reais: Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decor-
rentes do Contrato de Financiamento BNDES, como o principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e 
despesas, serão constituídas as Garantias Reais; g) Compartilhamento das Garantias Reais: As Garantias Reais ga-
rantirão de forma compartilhada as dívidas do Contrato de Financiamento BNDES e da Escritura de Emissão, nos termos 
dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo) e do Contrato de Compartilhamento (conforme definido abaixo); 
h) Condições de Liberação da Colaboração Financeira: A liberação da colaboração financeira, além do cumpri-
mento, no que couber, das condições previstas nos artigos 5º e 6º das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO 
BNDES”, e das estabelecidas nas “NORMAS E INSTRUÇÕES DE ACOMPANHAMENTO”, a que se refere o artigo 2º das 
mesmas “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, fica sujeita ao atendimento condições a serem previs-
tas no Contrato de Financiamento BNDES; i) Fiança Corporativa: A CCR, na qualidade de fiadora e principal pagado-
ra, renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 827 e 838 do Código Civil, e responsabilizando-se, solida-
riamente com a Companhia, até final liquidação do saldo devedor do Contrato de Financiamento BNDES, obrigar-se-á 
pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Companhia no Contrato de Financiamento BNDES 
(“Fiança Corporativa”). A Fiança Corporativa será regida pelas demais disposições do Contrato de Financiamento BNDES; 
j) Condição Suspensiva – FINEM: Para os fins desta Ata, “Condição Suspensiva – FINEM” significará a publicação de 
ato ou decreto do Poder Concedente, de decisão judicial ou emissão de decisão arbitral, ou celebração de acordo entre a 
Companhia e o Poder Concedente (conforme definido no Contrato de Financiamento BNDES), determinando o término 
antecipado do Contrato de Concessão, conforme os termos e condições a serem previstos no Contrato de Financiamento 
BNDES; k) Fiança Bancária: A Companhia poderá apresentar, alternativamente à manutenção ou recomposição do sal-
do mínimo da Conta Reserva FINEM (conforme definido no Contrato de Financiamento BNDES), observado os termos do 
Contrato de Cessão Fiduciária, a seu critério, Fiança(s) Bancária(s) em favor do BNDES e em termos satisfatórios a este, 
garantindo volume equivalente ao faltante para completar o respectivo saldo mínimo da Conta Reserva FINEM, as quais 
deverão apresentar vigência de pelo menos 24 (vinte e quatro) meses, bem como ser renovadas até o 60º (sexagésimo) 
dia anterior ao término de sua vigência, sob pena de acionamento da Carta de Fiança pelo BNDES para preenchimento 
do saldo mínimo da Conta Reserva FINEM. l) Vencimento Antecipado: O BNDES poderá declarar vencido antecipada-
mente o Contrato de Financiamento BNDES, com a exigibilidade da dívida e imediata sustação de qualquer desembolso, 
se, além das hipóteses previstas nos artigos 39 e 40 das DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES, forem 
comprovadas pelo BNDES quaisquer das hipóteses a serem previstas no Contrato de Financiamento BNDES; m) Demais 
Características: As demais características do Financiamento encontrar-se-ão descritas no Contrato de Financiamento 
BNDES e nos demais documentos a ele pertinentes. 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 59 da LSA e observadas 
as disposições do Estatuto Social da Companhia, aprovar a captação de recursos pela Companhia por meio da realização 
da Emissão e da Oferta, com as seguintes características principais, nos termos da Escritura de Emissão: a) Número de 
Emissão: a Emissão constitui a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Companhia; b) Número de Séries: a Emissão 
será realizada em série única; c) Valor Total da Emissão: o valor da Emissão será de R$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); d) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão 
objeto de oferta pública observado o rito automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliá-
rios, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de melhores esfor-
ços de colocação, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliá-
rios brasileiro, que realizará a intermediação da colocação das Debêntures (“Coordenador Líder”), nos termos do “Instru-
mento Particular de Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, Sob Regime de Melhores Esforços de 
Colocação, da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Adicional Fidejussória, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Úni-
ca, da Concessionária do Bloco Central S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”); e) Procedimento do Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investi-
mento, organizado pelo Coordenador Líder, sem recebimento de reservas dos Investidores Profissionais, sem lotes míni-
mos ou máximos, para a verificação, junto aos Investidores Profissionais, da taxa final de Juros Remuneratórios das De-
bêntures (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, substancialmente na forma a ser descrita na Escritura de Emissão, sem necessidade 
de nova aprovação societária pela Companhia e/ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas; f) Destinação 
dos Recursos: a totalidade dos Recursos Líquidos (conforme definido na Escritura de Emissão) captados por meio da 
Oferta será destinada, nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e do Decreto 8.874, (i) no reembolso de gas-
tos, despesas e dívidas ocorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da Oferta; e (ii) a no-
vos investimentos, todos relacionados ao Projeto, conforme detalhado na Escritura de Emissão; g) Depósito para Dis-
tribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distri-
buição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) observadas as disposições a serem previstas na Escritura de Emis-
são, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operaciona-
lizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente na B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3. Não obstante o descrito acima, as Debêntures somente poderão ser revendidas no mercado secundário para Investi-
dores Profissionais, nos termos do artigo 86, inciso V da Resolução CVM 160, sendo requerido que a Companhia cumpra 
as obrigações previstas na Resolução CVM 160, inclusive o artigo 89 da Resolução CVM 160; h) Data de Emissão: para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emis-
são”); i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos, a data de início da rentabilidade das Debên-
tures será a primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) das Debêntures (“Data de Início da Rentabilida-
de”); j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e es-
critural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletroni-
camente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como compro-
vante de titularidade de tais Debêntures; k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia; l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória nos termos do artigo 58, 
caput da LSA, conforme previsto na Escritura de Emissão; m) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto na 
Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 288 (duzentos e oitenta e oito) meses contados da 
Data de Emissão, vencendo-se as Debêntures, portanto, na data indicada na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento 
das Debêntures”); n) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); o) Quantidade: serão emitidas 800.000 (oitocentas mil) Debêntures; 
p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anún-
cio de início de distribuição, a ser divulgados nos termos da Escritura de Emissão, durante o período de distribuição das 
Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160 e de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Data 
de Integralização” e “Preço de Subscrição”, respectivamente). Na Data de Início da Rentabilidade, as Debêntures serão 
integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e 
posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado 
(conforme definido abaixo) acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo), calculados pro rata tempo-
ris desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização; q) Atualização Monetária das 
Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atua-
lizado monetariamente pela variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”), 
apurado e divulgado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Início da Ren-
tabilidade das Debêntures (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente in-
corporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures”). A atualização monetária das Debêntures será calculada con-
forme a fórmula descrita na Escritura de Emissão. r) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios limitados ao maior entre: (i) 7,10% (sete inteiros e dez centé-
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) a taxa interna de retorno do Título Pú-
blico Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com ven-
cimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet 
(http://www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acres-
cida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), incidentes desde a Data de Início da Renta-
bilidade das Debêntures ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definida abaixo) imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, conforme a ser definido no Procedimento de Bookbuilding. 
O cálculo dos Juros Remuneratórios obedecerá à fórmula prevista na Escritura de Emissão; s) Pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures em decor-
rência de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme de-
finido abaixo), de aquisição facultativa da totalidade das Debêntures e/ou de liquidação antecipada em razão do venci-
mento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos se-
mestralmente, sendo o primeiro pagamento em 15 de abril de 2024, e os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, 
nos dias 15 (quinze) dos meses de abril e outubro de cada ano até a Data de Vencimento das Debêntures (cada uma des-
sas datas, uma “Data(s) de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures”); t) Amortização do Valor Nomi-
nal Unitário Atualizado das Debêntures: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 
45 (quarenta e cinco) parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre nos meses de abril e outubro, sendo que a pri-
meira parcela será devida em outubro de 2025, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas 
de amortização das Debêntures, de acordo com as datas e percentuais indicados na tabela prevista na Escritura de Emis-

são (cada uma, uma “Data de Amortização”); u) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Atualização Monetária e dos 
Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Deben-
turistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, no-
tificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 
2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); v) Repac-
tuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; w) Classificação de Risco: a 
Companhia deverá, até 15 de novembro de 2023, obter relatório de classificação de risco (rating) para as Debêntures ex-
pedido por agência de classificação de risco a ser escolhida entre a Standard & Poor’s, a Fitch Ratings ou a Moody’s 
(“Agência de Classificação de Risco”); x) Enquadramento do Projeto: a Emissão será realizada na forma do artigo 2º 
da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), do Decreto Presidencial nº 8.874, de 11 de 
outubro de 2016, conforme alterada (“Decreto 8.874”), na Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 
5.034, de 21 de julho de 2022, conforme alterada, da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme al-
terada (“Resolução CMN 4.751”) e da Portaria do Ministério da Infraestrutura (“MINFRA”) nº 106, de 19 de agosto de 
2021, ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, tendo em vista o enquadramento do Pro-
jeto (conforme definido abaixo) como projeto prioritário pelo Ministério de Portos e Aeroportos (“MPA”), por meio da 
Portaria do MPA nº 405, expedida em 5 de setembro de 2023 e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 11 de 
setembro de 2023 (“Portaria”); y) Garantias Reais: para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas e 
quaisquer obrigações pecuniárias principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia nos termos da 
Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia, incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações pecuniárias relativas ao 
integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado, dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das Debêntures, ou em virtude do ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (ii) todos e quais-
quer outros pagamentos devidos pela Companhia na Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos demais do-
cumentos da Emissão, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, às obrigações de pagar despesas, custos, en-
cargos, multas e/ou comissões relativas às Debêntures subscritas e integralizadas, à Escritura de Emissão e à totalidade 
das obrigações acessórias; e (iii) o ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Deben-
turistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção das Garantias (con-
forme definidas abaixo), bem como todos e quaisquer custos e/ou despesas incorridas pelos Debenturistas em decorrên-
cia de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos 
e prerrogativas dos Debenturistas e da excussão das Garantias, nos termos dos respectivos contratos, conforme apli-
cável, na forma compartilhada descrita na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Companhia comprome-
ter-se-á, observado o disposto na Escritura de Emissão, a constituir as seguintes garantias reais (em conjunto, as “Garan-
tias Reais”): a. Alienação Fiduciária de Ações: observado o disposto na Escritura de Emissão, alienação fiduciária da tota-
lidade das ações, presentes e futuras, de propriedade da CPC e de emissão da Companhia, bem como os demais acessó-
rios das ações, nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Com-
panhia, a CPC, na qualidade de detentora das ações alienadas fiduciariamente, o BNDES e o Agente Fiduciário (“Contra-
to de Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); b. Cessão Fiduciária de Direi-
tos: observado o disposto na Escritura de Emissão, cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B, § 3º, da Lei 4.728 e ob-
servado o disposto nos artigos 28 e 28-A da Lei 8.987, nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Admi-
nistração de Contas e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de cedente devedora, o BNDES, 
o Agente Fiduciário e a instituição financeira a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária (“Banco Administrador”), 
na qualidade de administrador das contas (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente; sen-
do (a) o Contrato de Cessão Fiduciária, quando referido em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os 
“Contratos de Garantia”; e (b) a Alienação Fiduciária de Ações, quando referido em conjunto com a Cessão Fiduciária, as 
“Garantias Reais”): i. todos os direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes da exploração direta ou indireta da 
Concessão, ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão que possam ser obje-
to de cessão, incluindo, mas sem limitação, as Receitas Tarifárias e Não Tarifárias (conforme definido no Contrato de Ces-
são Fiduciária), ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão, além de todas e 
quaisquer indenizações a serem recebidas nos termos das garantias e apólices de seguro contratadas nos termos do Con-
trato de Concessão, assegurado o valor necessário para a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço 
(“Direitos Creditórios”); ii. todos os direitos emergentes da Concessão de que é titular em decorrência do Contrato de 
Concessão, inclusive os relativos a eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente em decorrência da ex-
tinção, caducidade, encampação, revogação, relicitação ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da Conces-
são (“Direitos Emergentes”); e iii. todos os direitos creditórios da Companhia decorrentes dos valores a serem deposita-
dos e mantidos nas contas bancárias, de sua titularidade, na qual serão depositados valores decorrentes da Cessão Fidu-
ciária, cuja movimentação se dará exclusivamente nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, bem como os demais di-
reitos creditórios, valores a serem depositados nas Contas da Cessão Fiduciária e demais direitos descritos no Contrato 
de Cessão Fiduciária (“Direitos Cedidos Fiduciariamente” e “Contas da Cessão Fiduciária”, respectivamente); Alternati-
vamente ao preenchimento, manutenção ou recomposição do saldo mínimo da conta reserva das Debêntures (conforme 
venha a ser definido no Contrato de Cessão Fiduciária), a Companhia poderá apresentar fiança(s) bancária(s), com prazo 
de vigência mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, sem necessidade de realização de Assembleia Geral de Debenturistas, 
em valores correspondentes, no mínimo, aos montantes mínimos que deverão ser mantidos na conta reserva das Debên-
tures, conforme aplicável, emitidas junto a instituições financeiras que possuam rating mínimo de “AA.br” em escala lo-
cal pela Standard & Poor’s, Fitch Ratings ou Moody’s, com carta de fiança substancialmente nos termos e condições dis-
postos na Escritura de Emissão, as quais deverão ser renovadas até 90º (nonagésimo) dia anterior ao término de sua vi-
gência, sob pena de acionamento da(s) carta(s) de fiança pelo BNDES para preenchimento do saldo mínimo da Conta Re-
serva Debêntures. A(s) fiança(s) bancária(s) contratada(s) nos termos previstos acima vigerá(ão) até, o que ocorrer primei-
ro, entre: (i) a comprovação de cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; ou (ii) o preenchimento do respectivo 
saldo mínimo da Conta Reserva Debêntures. z) Compartilhamento de Garantias Reais: as Garantias Reais serão 
compartilhadas entre o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, e o BNDES, na 
qualidade de credor do Contrato de Financiamento BNDES (observada a possibilidade da Emissora compartilhar as Ga-
rantias Reais com os credores da Dívida Adicional, conforme abaixo definida). O compartilhamento de garantias regula-
do na Escritura de Emissão entre o Agente Fiduciário e o BNDES deverá ocorrer em condições pari passu, sem ordem de 
preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, de acordo 
com contrato de compartilhamento de garantias a ser celebrado entre o BNDES e o Agente Fiduciário, quando da consti-
tuição das Garantias Reais, sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.26.2 da Escritura de Emissão, observado, ainda, que 
o credor da Dívida Adicional (conforme definido na Escritura de Emissão) poderá figurar como parte do Contrato de Com-
partilhamento de Garantias (conforme definido abaixo) em caso de compartilhamento das Garantias Reais com a Dívida 
Adicional (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”); aa) Garantia Fidejussória: para assegurar o fiel e integral 
cumprimento das Obrigações Garantidas das Debêntures, a CCR outorgará, em caráter irrevogável e irretratável, garan-
tia fidejussória, na modalidade de fiança, de forma solidária com a Companhia, em favor dos Debenturistas, representa-
dos pelo Agente Fiduciário, em conformidade com os artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, con-
forme alterada (“Código Civil”), e com expressa renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades previstos nos ar-
tigos 366, 827 e 838, todos do Código Civil, observados os termos e condições abaixo (“Fiança”). A CCR obrigar-se-á a 
pagar aos Debenturistas, de forma solidária com a Companhia, até a liquidação total das Obrigações Garantidas das De-
bêntures (sendo certo que tal procedimento não impede a excussão das Garantias Reais para liquidação do saldo deve-
dor): (i) até a Conclusão Parcial do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão), o equivalente a 100% (cem por 
cento) das Obrigações Garantidas das Debêntures, independentemente do recebimento de qualquer indenização do Po-
der Concedente e sem prejuízo da incidência das penalidades e encargos moratórios previstos na Escritura de Emissão 
eventualmente devidos até o efetivo pagamento; (ii) após a Conclusão Parcial do Projeto (conforme definido na Escritu-
ra de Emissão), o equivalente a 50% (cinquenta por cento) das Obrigações Garantidas das Debêntures, independente-
mente do recebimento de qualquer indenização do Poder Concedente e sem prejuízo da incidência das penalidades e en-
cargos moratórios previstos na Escritura de Emissão eventualmente devidos até o efetivo pagamento. Sem prejuízo da 
Fiança prevista nos termos da Escritura de Emissão, a CCR, nos termos do artigo 125 do Código Civil, ainda se obrigará, 
após a Conclusão Parcial do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão), sob condição suspensiva consistente na 
publicação de ato ou decreto do Poder Concedente, de decisão judicial ou emissão de decisão arbitral, ou celebração de 
acordo entre a Companhia e o Poder Concedente, determinando o término antecipado do Contrato de Concessão (“Con-
dição Suspensiva”), na qualidade de fiadora e principal pagadora, renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 
366, 827 e 838 do Código Civil, e responsabilizando-se solidariamente com a Companhia até final liquidação do saldo 
devedor da Escritura de Emissão. Fica desde já estabelecido que a CCR, a qualquer momento durante a vigência das De-
bêntures, poderá substituir a Fiança por fiança(s) bancária(s) com prazo de vigência mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, 
desde que emitida por instituição financeira a ser aprovada pelos Debenturistas em sede de Assembleia Geral de Deben-
turistas a ser convocada especialmente para aprovação da instituição financeira, ou pelo mesmo banco fiador do Contra-
to de Financiamento BNDES, com carta de fiança substancialmente nos termos e condições dispostos na Escritura de 
Emissão. A Fiança Bancária das Debêntures será firmada por meio de uma ou mais cartas de fiança, em termos substan-
cialmente semelhantes àqueles descritos na Escritura de Emissão (“Carta(s) de Fiança”), sendo certo que a soma dos per-
centuais das Obrigações Garantidas garantidos em cada carta de fiança deverá garantir 100% (cem por cento). Adicio-
nalmente à Fiança prestada pela CCR, nos termos acima, e às Garantias Reais a serem constituídas, nos termos acima, 
para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas, Companhia se obriga a 
contratar junto a instituições financeiras que possuam classificação de risco (rating), pelo menos, equivalente a “AA+” 
atribuído pela Standard & Poor’s, ou seu equivalente pela Fitch Ratings ou pela Moody’s América Latina (“Banco(s) 
Fiador(es)”) fiança(s) bancária(s) em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, (“Fiança(s) 
Bancária(s)”), que deverão permanecer válidas e vigentes, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas ou até 
constituição e aperfeiçoamento das Garantias Reais, (incluindo, sem limitar, os registros em cartórios de títulos e docu-
mentos, averbação em livro de registro de ações e notificação das contrapartes dos direitos cedidos fiduciariamente), o 
que ocorrer primeiro; (ii) alteração do Estatuto da Emissora para permitir a não distribuição de dividendos, de modo a via-
bilizar o cumprimento da Cláusula 6.1.2(i) da Escritura de Emissão; (iii) assinatura e registro do Contrato BNDES; e (iv) 
resgate total das debêntures da (a) Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie Qui-
rografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Con-
cessionária do Bloco Central S.A. e (B) Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Concessionária do Bloco Central S.A., em conjunto “Debêntures Existentes”. As Carta(s) de Fiança deverão ter prazo de 
vigência até, no mínimo, 12 (doze) meses. bb) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures: Observa-
do o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751, da Resolução do CMN nº 
5.034, de 21 de julho de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), e/ou nas demais disposições legais e regulamentares aplicá-
veis, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, a Com-
panhia poderá realizar, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, o resgate antecipa-
do facultativo total das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, desde que se observem: (i) o 
prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme definido abaixo) superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legisla-
ção ou regulamentação aplicáveis; e (ii) a Companhia esteja adimplente com suas obrigações nos termos da Escritura de 
Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O prazo médio ponderado mencionado acima será calculado quando 
da realização do Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra forma, desde 
que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 12.431. cc) Amorti-
zação Extraordinária Facultativa das Debêntures: As Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordiná-
ria facultativa pela Companhia; dd) Oferta de Resgate Antecipado: desde que se observem: (i) o prazo médio pon-
derado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate superior a 4 (quatro) anos ou 
outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis; e (ii) o disposto nas regras expedidas 
pelo CMN e na legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo, mas não se limitando, ao inciso II do parágrafo 1º do 
artigo 1º da Lei 12.431, a Companhia poderá realizar, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, oferta de resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Res-
gate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegura-
da a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem ti-
tulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. O prazo médio ponderado mencionado 
acima será calculado quando da realização da Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou 
de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 
12.431; ee) Aquisição Facultativa: após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou prazo inferior que 
venha a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado disposto no inciso II do parágrafo 1º do 
artigo 1º da Lei 12.431, na Resolução CVM 160, bem como no artigo 55, parágrafo 3º da LSA, na Resolução da CVM nº 
77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), e demais regulamentações aplicáveis da CVM, 
as Debêntures poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao 
aceite do respectivo Debenturista vendedor, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar 
do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde 
que observe as regras expedidas pela CVM. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos da Escritura de Emis-
são poderão, a critério da Companhia e desde que observada a regulamentação aplicável em vigor: (i) desde que legal-
mente permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto no artigo 1°, parágrafo 1°, inciso 
II, da Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Com-
panhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As De-
bêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demais De-
bêntures, conforme aplicável; ff) Oferta Obrigatória de Aquisição: Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data 
de Emissão, ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado dis-
posto no inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, na Resolução CVM 160, bem como no artigo 55, parágrafo 
3º da LSA, na Resolução CVM 77, e demais regulamentações aplicáveis da CVM, caso seja acionado o mecanismo de ace-
leração coordenada do Contrato de Financiamento BNDES, conforme termos e condições previstos no Contrato de Finan-
ciamento BNDES e no Contrato de Cessão Fiduciária (“Aceleração Coordenada FINEM”), a Companhia deverá (i) notifi-
car, em até 3 Dias Úteis contados da data de acionamento da Aceleração Coordenada FINEM, o Agente Fiduciário; e (ii) 
realizar uma oferta de aquisição das Debêntures para cada evento de Aceleração Coordenada FINEM, observado o dis-
posto no Contrato de Cessão Fiduciária e na Cláusula 5.4.1 da Escritura de Emissão (“Oferta Obrigatória de Aquisição”). 
As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos desta Cláusula deverão, desde que legalmente permitido pela re-
gulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto no artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, da Lei 12.431, nas re-
gras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável. Caso não seja legalmente permitido o cancelamento, as Debên-
tures deverão permanecer na tesouraria da Companhia até que possam ser canceladas; gg) Vencimento Antecipado: 
As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão; e hh) Demais características: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descri-
tas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 6.3. Aprovar a constituição e outorga, pela Com-
panhia, da Cessão Fiduciária, nos termos e condições a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, de forma com-
partilhada entre os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e o BNDES, na qualidade de credor dos financia-
mentos captados pela Companhia no âmbito dos Contratos de Financiamento, sem ordem de preferência de recebimen-
to no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, nos termos e condições a serem pre-
vistos no Contrato de Compartilhamento. 6.4. Aprovar a contratação, pela Companhia, da(s) Fiança(s) Bancária(s) bem 
como a celebração do CPG; 6.5. A autorização expressa para que os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, 
incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, pratiquem todos os 
atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administra-
ção das deliberações desta Assembleia, objetivando a captação do Financiamento, a realização da Emissão e da Oferta, 
bem como a constituição e outorga das Garantias Reais e da Fiança, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o 
Coordenador Líder; (b) contratar os demais prestadores de serviço necessários à realização da Oferta, que incluem mas 
não se limitam ao banco liquidante e escriturador, Agente Fiduciário, agência de classificação de risco, assessores legais, 
banco administrador e B3; (c) negociar e celebrar, conforme aplicável, todos os documentos relativos ao Financiamento, 
à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais e à Fiança, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, os 
Documentos da Operação; bem como seus eventuais e respectivos aditamentos (incluindo, mas não se limitando, para re-
fletir, na Escritura de Emissão, o resultado do Procedimento de Bookbuilding; e todos e quaisquer documentos a eles aces-
sórios. Os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente cons-
tituídos nos termos de seu Estatuto Social também poderão realizar a publicação e o registro dos documentos de natu-
reza societária ou outros relativos ao Financiamento, à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais e à Fiança, 
perante os órgãos competentes, inclusive o respectivo pagamento de eventuais taxas que se fizerem necessárias. 7. EN-
CERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por suas acionistas, sendo que a certidão desta ata será assinada digi-
talmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, 
da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 29 de setembro de 2023. 
Assinaturas: Roberto Penna Chaves Neto, Presidente da Mesa e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acio-
nista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A., pelo Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Roberto Penna Chaves Neto - Presidente da Mesa - Assinado 

JUCESP nº 
396.588/23-2 em 10.10.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. 
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286 - Companhia Fechada 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 2023 

Sequoia Logística e Transportes S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.300.501.497
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 2 DE OUTUBRO DE 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02/10/2023, às 19:00h, na sede social da Sequoia Logística e Transportes 
S.A., localizada na cidade de Embu das Artes/SP, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 
100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 (“ Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, por meio de teleconfe-
rência, conforme artigos 16, §3º, e 18 “caput” do estatuto social da Companhia, a saber: (i) Sr. Gregory Louis Reider; 
(ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sr. Décio Honorato Alves; (iv) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho; (v) Sr. Sérgio 
Saraiva Castelo Branco de Pontes; e (vi) Sra. Julia Gil Gonzales (em conjunto, “Conselheiros”). 3. Mesa: A reunião foi 
presidida pelo Sr. Gregory Louis Reider e secretariada pela Sra. Marina Ramirez Cogo. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a: (i) retificação da deliberação referente ao item 5.1 (xiv)(c) da ata de reunião do Conselho de Administração 
da Companhia, realizada em 19/09/2023, a qual foi devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (JUCESP) em 27/09/2023 sob o nº 386.228/23-1 (“RCA 19/09/2023”); (ii) ratificação de todos os demais termos 
e condições aprovados na RCA 19/09/2023, os quais permanecem inalterados; e (iii) ratificação de todos e quaisquer 
atos até então praticados pela diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância com 
as deliberações referentes às matérias constantes nos itens (i) a (ii) acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, os Conselheiros presentes deliberaram, por unanimidade dos votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a retificação da deliberação referente ao item 5.1 
(xiv)(c) tomada na RCA 19/09/2022, a qual passar a vigorar com a seguinte nova redação: “5.1. (...) (xiv) Conversi-
bilidade: As Debêntures serão mandatoriamente conversíveis em ações ordinárias, nominativas e escriturais da Compa-
nhia, negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão sob o código ‘SEQL3’ (‘Ação(ões) Decorrente(s) da Conversão’), conforme 
descrito abaixo e na Escritura de Emissão: (...) (c) Preço de Conversão. A quantidade de Ações Decorrentes da Conversão 
a ser entregue no âmbito de uma Conversão das Debêntures será apurada com base na fórmula prevista na Escritura de 
Emissão e considerará, conforme aplicável à Série da Debêntures objeto da Conversão: (i) o preço por Ação Decorrente 
da Conversão de R$1,10, o qual foi definido e calculado exclusivamente pela Companhia considerando o valor da ação 
ordinária da Companhia, calculado com base na cotação de fechamento dos pregões realizados no ambiente da B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão entre 25/05/2023 e 29/09/2023 e que, em 02/10/2023, representa um ágio de cerca de 99,4545% 
do valor da ação ordinária da Companhia, em atendimento ao §1º do artigo 170 da Lei das S/As; (ii) a Remuneração 
(conforme abaixo definido) devida até a Data de Conversão Facultativa e/ou a Data da Conversão Obrigatória, conforme 
o caso, para as Conversões relativas às Debêntures da Primeira Série; e (iii) prêmio flat, equivalente a um adicional de 
50%, incidente sobre o VNU Debêntures Segunda Série (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusivamente para 
as Conversões das Debêntures da Segunda Série”. 5.2. Aprovar a ratificação de todos os demais termos e condições 
aprovados na RCA 19/09/2023, os quais permanecem inalterados. 5.3. Ratificar todos e quaisquer atos até então 
praticados pela diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância com as deliberações 
referentes às matérias constantes nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Sr. Presidente da Mesa ofereceu o uso da palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação, 
declarou encerrados todos os trabalhos, suspendo-os pelo tempo necessário à impressão da presenta Ata que, lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Sr. Gregory Louis Reider; Secretário da Mesa:
Sra. Marina Ramirez Cogo; Conselheiros: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sr. Décio 
Honorato Alves; (iv) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho; (v) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes; e (vi) Sra. Julia 
Gil Gonzales. Esta Ata é extrato da Ata original lavrada em livro próprio. Embu das Artes, 02/10/2023. Gregory Louis 
Reider - Presidente da Mesa ; Marina Ramirez Cogo - Secretário da Mesa.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7EF5-9AC9-6BC4-BC51.
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